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APRESENTAÇÃO 

Temos, novamente, a subida honra de apresentar 
mais um número da Revista do Ministério Público de 
Alagoas, que fomenta, dessa maneira, o enriquecimento dos 
debates sobre temas jurídicos diversos, pertinentes às várias 
searas de nossa atuação institucional. 

É marca indelével da política editorial da nossa 
Revista, sobrelevar a liberdade de pensamento e expressão, 
pressupostos inafastáveis de um regime democrático, 
condensando e registrando, sistematicamente, as nossas 
ações, pensamentos e estudos num instrumento que reflete a 
unidade preservando a pluralidade de idéias. 

O volume n° 12 da Revista do Ministério 
Público de Alagoas oferece, aos nossos leitores, artigos 
sobre questões fundamentais à atuação do Ministério 
Público na defesa da ordem jurídica, do regime democrático 
e do patrimônio público e social. 

Os esforços devem ser canalizados na busca de 
novas soluções e alternativas para os problemas que são 
recorrentes na sociedade brasileira e, de modo especial, na 
comunidade alagoana, mormente na defesa da probidade 
administrativa, do meio ambiente, da proteção ao menor e 
no combate à criminalidade organizada. 
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Somos imensamente gratos aos colaboradores da 
nossa Revista e a todos os partícipes que nos propiciaram 
oferecer aos nossos leitores um rol de trabalhos jurídicos da 
mais alta qualidade, e que, com a bênção de Deus, prossiga 
o Ministério Público de Alagoas, altivo, operoso, 
garantindo com denodo e devoção o futuro da sociedade 
alagoana. 

DILMAR LOPES CAMERINO 
Procurador-Geral de Justiça 
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